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Avança redução de 
salário e jornada 
no setor público
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A 
votação da Pro-
posta de Emenda 
Constitucional 
Emergencial (PEC 

186/19) pelo Congresso 
Nacional pode acontecer 
no primeiro semestre. 
Uma das razões para isso 
é que o governo Bolsonaro 
tem condicionado a pror-
rogação do auxílio emer-
gencial à aprovação da 
matéria. O texto prevê me-
canismos de controle de 
despesas públicas, como 
a redução temporária em 
25% do salário e jornada 
de servidores. 

A equipe econômica da 
União também já traba-
lha na defesa do avanço da 
PEC, e o candidato à presi-
dência da Câmara Federal, 
Arthur Lira (PP-AL) - nome 
do presidente Jair Bolso-
naro -, já demonstrou esse 
apoio. Seu adversário, Ba-
leia Rossi (MDB-SP), candi-
dato do atual chefe da Casa 
legislativa, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), não tem dado 
muitas declarações sobre 
o projeto. Mas sabe-se que 
Maia trata o assunto como 
prioridade.

A PEC Emergencial pre-
vê ‘gatilhos’ para serem 
acionados em períodos de 
grave crise fiscal. Por exem-
plo, se a União descumprir 
a regra de ouro, poderá 
lançar mão das medidas: 
além do corte de jornada e 
remuneração, o texto abre 
possibilidade para conge-
lamento de concursos e de 
contratações.

Para os estados e muni-
cípios, a proposta garante 
esses mecanismos de ajus-
te quando a despesa cor-

PEC no Congresso

Funcionalismo faz 
mobilização ao 
longo da semana e 
um ato na Câmara 
em 1º de fevereiro

CONFIRA

186/19

25%

PEC 186 foi apresentada 
em 2019 por senadores, 
seguindo modelo da 
equipe do Ministério da 
Economia

Segundo o texto, haverá 
25% de redução no salário 
e na jornada se a despesa 
do estado ultrapassar 
95% da receita

rente ultrapassar 95% da 
receita corrente do ente. 

O texto está no Senado, 
e o relator, senador Már-
cio Bittar (MDB-AC), quer 
apresentar o seu relatório 
em fevereiro.

Os gatilhos previstos no 
projeto, porém, são criti-
cados pelas categorias 
do funcionalismo públi-
co, que alegam prejuízos 
à prestação de serviços à 
população. Além disso, 
afirmam que a medida 
acaba penalizando os ser-
vidores e a sociedade, en-
quanto outras iniciativas 
poderiam ser adotadas.

Ao longo dessa sema-
na, inclusive, o conjun-
to do funcionalismo faz 
uma mobilização nacio-
nal contra a PEC Emer-
gencial e também contra 
a PEC 32/20, da reforma 
administrativa, que refor-
mula as regras do setor, e 
extingue a estabilidade 
para novos funcionários 
públicos, além de benefí-
cios (como adicionais por 
tempo de serviço).

Serão diversas ativida-
des e, na próxima segun-
da-feira, dia 1º de feverei-
ro, haverá o Dia Nacional 
de Lutas, com carreatas 
nos estados e ato em Bra-
sília, na Câmara. Os ma-
nifestantes farão uma vi-
gília em frente ao Anexo 2 
da Casa para acompanhar 
a eleição à presidência.

Justiça é alternativa para 
garantir perícia do INSS
Em tempos de pandemia, especialistas estimam que segurado esperam até sete 
meses para conseguir agendar. Previdência alega que prazo médio fica em 45 dias
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Acordo entre o INSS, a Defensoria Pública da União (DPU) e o Ministério Público da União (MPU) prorrogou prazo de espera para 90 dias

S
egurados do INSS 
que tentam receber 
o  auxí l io-doença 
mas não conseguem 

agendar perícia médica, pro-
cedimento necessário para 
obter o benefício, podem 
tentar pela Justiça marcar 
exame. A Secretaria de Pre-
vidência e Trabalho, do Mi-
nistério da Economia, indi-
ca que, em média, leva-se 45 
dias para ter o atendimen-
to. Entretanto, não é o que 
afirmam advogados e o que 
os trabalhadores enfrentam 
para fazer o agendamento. 

O Instituto Brasileiro 
de Direito Previdenciário 
(IBDP) estima que a espera 
chega a ultrapassar sete me-
ses. Segundo Diego Cherulli, 
vice-presidente do IBDP, a 
demora não deveria ser su-
perior a 45 dias. Entretanto, 
um acordo entre o INSS, a 
Defensoria Pública da União 
(DPU) e o Ministério Públi-
co da União (MPU) prorro-
gou esse prazo para 90 dias. 
“Esse acordo ainda não pos-
sui validade, pois o INSS tem 
seis meses para implementar 
as medidas necessárias para 
seu cumprimento, o que ain-
da não ocorreu”, explica.

Com o período difícil que 
o país atravessa em razão da 

Marina Cardoso
marina.cardoso@odia.com.br

PALOMA SAVEDRA
SERVIDOR
n e-mail: paloma.savedra@odia.com.br

n site: www.odia.ig.com.br/colunas/servidor

pandemias, os especialis-
tas orientam esperar os 90 
dias. Mas, caso supere esse 
tempo, os segurados devem 
fazer, primeiramente, uma 
reclamação na ouvidoria do 
INSS, pela central 135.

Caso o problema se ar-
raste ainda depois de feita a 
queixa, a outra saída é procu-
rar a Justiça. Dessa forma, há 
dois caminhos para os segu-
rados requererem o benefí-
cio. O primeiro é o mandado 
de segurança, que nesse caso 
é para o juiz obrigar o INSS a 
acatar o pedido da pessoa, ou 
seja, fazer a perícia. 

O outro caminho é, como 
passou o prazo legal, entrar 
direto com uma ação judicial 
para concessão do benefício. 
O juiz vai determinar que 
um perito da própria Justi-
ça faça o exame.

“A sugestão é procurar um 
advogado especialista em 
Direito Previdenciário ou a 
DPU para analisar o caso e, 
assim, a possibilidade de ajui-
zamento da ação para adian-
tar o processo de recebimen-

to do auxílio-doença. O segu-
rado será submetido à perícia 
médica com perito da Justiça, 
não do INSS. Após a perícia, 
o juiz analisa o caso, conside-
rando todas as provas e argu-
mentos”, explica Cherulli. 

Caso o segurado tenha 
uma resposta positiva, o juiz 
ordenará ao INSS a conces-
são do benefício. Há também 
ações de pessoas que tiveram 
o benefício negado e, ain-
da, ações revisionais do valor 
do benefício, estes sendo pa-
gos pela própria Justiça com 
orçamento do Fundo do Re-
gime Geral de Previdência.

É preciso documentos para comprovar incapacidade
>> O advogado previden-

ciário João Badari, sócio 
do escritório Aith, Badari 
e Luchin Advogados, res-
salta que o segurado deve 
reunir o maior número de 
documentos, como exa-
mes, laudos médicos, re-
ceitas de remédios, que 
comprovem a doença ao 
recorrer à Justiça. “Não 
basta demonstrar a doen-
ça, mas sim a incapacidade 
através de documentos. E 
no dia do atendimento o 
segurado deve informar ao 
perito qual é incapacidade 
que a doença provoca e o 
que impede sua atividade 
no trabalho”, explica.

Procurado pelo O DIA, 

o INSS informou que há 222 
mil auxílios por incapacida-
de temporária pendentes de 
análise, desse total, 31.404 
estão em exigência e depen-
dem de documentação com-
plementar do segurado para 
que o INSS possa completar 
a análise.

“O tempo médio de con-
cessão dos benefícios é de 66 
dias. O prazo máximo previs-
to em lei é de 45 dias, contu-
do, conforme acordo entre o 
INSS, MPF e DPU, com ho-
mologação por parte do STF, 
novos prazos foram estabe-
lecidos para a concessão, e 
entrarão em vigor seis meses 
após a homologação”, infor-
mou o INSS. 

Neste caso, esses são as se-
guintes prazos médios apon-
tados pela autarquia: salário
-maternidade é de 30 dias, 
aposentadoria por invalidez 
comum e acidentária e auxí-
lio-doença comum e por aci-
dente do trabalho são de 45, 
pensão por morte, auxílio-re-
clusão e auxílio-acidente são 
de 60, benefício assistencial 
à pessoa com deficiência, be-
nefício assistencial ao idoso 
e aposentadorias, salvo por 
invalidez, são de 90 dias.

Ainda segundo o INSS, 
pelo acordo firmado, os pra-
zos para o cumprimento de 
decisões judiciais serão os se-
guintes (considerados a par-
tir da intimação do INSS): be-

nefícios por incapacidade 
e benefícios assistenciais 
são de 25 dias. 

Por fim, com relação aos 
agendamentos de perícia 
médica, a Subsecretaria da 
Perícia Médica Federal di-
vulgou que há 583.249 
atendimentos agendados 
para os próximos dias.

Vale lembrar que para 
fazer o agendamento pre-
sencial é necessário ligar 
para a Central 135 ou fazer 
pelo aplicativo Meu INSS, 
onde será possível esco-
lher data, hora e local da 
perícia. A lista de agências 
está disponível no site do 
órgão, no link https://co-
vid.inss.gov.br/.

confira

7 meses

45 dias 

Especialistas estimam 
que a espera pelo 
agendamento da perícia no 
INSS chega a ultrapassar 
sete meses.

A Secretaria de Previdência 
e Trabalho, do Ministério da 
Economia, indica que, em 
média, leva-se 45 dias para 
ter o atendimento.

João Badari: “Não basta demonstrar a doença, mas a incapacidade”
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Caso o segurado 
tenha resposta 
positiva, o juiz 
ordenará concessão 
do benefício


